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RELATÓRIO:

Consta da peça basilar que a empresa acima qualificada deixou de recolher o ICl\1S,

dentro do prazo regulamentar, em virtude de ter ultrapassado o limite estabelecido peJa

legislação que regulamenta Empresas de Pequen~ POlte, tàto detectado no relatório de

controle de entrada de mercadorias, referente ao exercicio de 1997, no total de R$

26.346,40.

Complementando as informações, o auhmnte retifica o período da auhJaçao,

referindo-se aos meses de janeiro ajulho de 1998.



•

Em tempo hábil, o autuado impugnou o feito i1scal, alegando o cerceamento do

direito do contribuinte, visto que o fiscal esqueceu de atender ao que ensina a Instrução

NOffilativa n.o 33/97, no seu miigo l°, qumldo aprovou o TenllO de Intimação pm"a ser

utilizado nos cas.os de dispensa da lavratura d.os tenn.os de inÍci.o e de c.onclusã.o de

.fiscalização.

Diante da ausência d.o term.o de intimaçã.o, .o pr.ocess.o f.oi baixad.o em diligência,

solicitmldo a anexação aos autos do citado documento.

A n.obre julgadora singular, c.onsiderand.o que não h.ouve emissão d.o temlO de

e intimação, de pronto concluiu que a lide não pode prosperar, visto que o citado tenno foi

aprovad.o para utilizaçã.o n.os cas.os de dispensa da lavratura d.os term.os de inicio e de

conclusão de tlscalização, inclusive os de t1scalização de contribuintes enquadrados nos

regimes de ME, EPP e Especial.

No caso em tela, não houve a lavratura do termo de intimação. Daí, a Nulidade do

process.o, por impediment.o do autuante, nos termos do art. 32 da lei processual n,C'

12.732/97 e cerceamento do direito da espontmleidade do contribuinte previsto no mi. 2" da

Instrução Normativa n° 107/93.

O ilustre consultor tributário, em seu pm'ecer lt' 400/99, coní1nl1ou a decisão

singular, adotada pelo douto Procurador do Estado, em seu parecer n° 423/99 - 11s.60/62.

e É o relatório .
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VOTO DO RELATOR:

Concluído o relato, eis que passo a votar.

Trata. o presente processo da. falta. de recolhimento do ICMS, de acordo com a forma e os

prazos regulamentares, lavrado contra o contribuinte Ivan Viturino de Oliveira - ME, sediado a

Rua.Verbena, n° 1232 - Bonsucesso - Fortaleza - Ceará

De acordo com as peças constantes dos autos, a demanda não pode prosperar, porquanto

está plena de falhas imperdoáveis. tais como:

e •Ausência do termo de intimação, caracterizando um ato claro e absurdo, cerceando o

direito de defesa do contribuinte;

• O relatório do contl'ole de entl'ada de mercadorias retere-se ao exercício de 1997 e nas

informações complementares o autuante retifica o pedodo para janeiro ajulho de 1998;

• Cobrança de multa de 17%, em vez de 2 a 3% - alíquota de .ME.

Isto posto e por tudo que dos autos consta, voto no sentido de-que se conheça do re-curso

oficial intelvosto, negar-lhe provimento e cOlúinllar a Nulidade do processo, por impedimento do

autuante, em harmonia com o parecer do douto Procurador do Estado.

É o voto.



•

DECISÃO:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente CELULA DE

JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA e recorrido IVAN VITURJNO DE OLIVEIRA - ME

RESOLVEM os membros da 2a Câmara do Conselho de Recursos Tributários. por

wUl11illlidade de votos e em grau de preliminar, conhecer do recw'so oficial interposto, negar-lhe

provimento~ no sentido de contlrmar a decisão declaratória de NULIDADE do processo

EXARADA PELA Instância singular, por impedimento dos agentes autuantes para a prática do

ato, de acordo com parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.

_ SALA DA SESSÕES DA 2a CÂMARA DO CONSELHO DE RECURSOS

TRIBUTÁRIOS em Fortaleza,1 f de setembro de 1999.
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